
O Boletim Informativo do Nugepnac é uma fonte direta e consolidada de referências para
pesquisas dos precedentes judiciais obrigatórios elaborados pelos Tribunais Superiores e por este
Tribunal, com o propósito de comunicar e divulgar, quinzenalmente, as atualizações ocorridas no
período. Para pesquisas mais específicas utilize o portal do Nugepnac disponível no sítio do Tribunal de
Justiça do Estado de Rondônia.

STF – Repercussão Geral

Matéria Cível

● Tema 519
Sequestro de verbas públicas para pagamento de precatórios anteriores à Emenda Constitucional nº
62/2009.
Tese Firmada: O regime especial de precatórios trazido pela Emenda Constitucional nº 62/2009 aplica-se
aos precatórios expedidos anteriormente a sua promulgação, observados a declaração de
inconstitucionalidade parcial quando do julgamento da ADI nº 4.425 e os efeitos prospectivos do
julgado.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 659172

● Tema 553
Transposição de Assistente Jurídico aposentado anteriormente à Lei 9.028/1995 para o cargo de
Advogado da União.
Tese Firmada: Desde que preenchidos os requisitos legais, os servidores aposentados em cargo de
Assistente Jurídico da Administração Direta antes do advento da Lei nº 9.028/95 possuem o direito à
transposição ao cargo de Assistente Jurídico do quadro da Advocacia-Geral da União, transformado no
cargo de Advogado da União pela Lei nº 10.549/02, com o apostilamento dessa denominação ao título
de inatividade.
Situação do Tema: Mérito Julgado
Leading Case: RE 682934

● Tema 598
Sequestro de verbas públicas para pagamento de crédito a portador de moléstia grave sem
observância à regra dos precatórios.
Tese Firmada: O deferimento de sequestro de rendas públicas para pagamento de precatório deve se
restringir às hipóteses enumeradas taxativamente na Constituição Federal de 1988.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 840435

https://www.tjro.jus.br/resp-nugep


● Tema 698
Limites do Poder Judiciário para determinar obrigações de fazer ao Estado, consistentes na realização
de concursos públicos, contratação de servidores e execução de obras que atendam o direito social da
saúde, ao qual a Constituição da República garante especial proteção.
Tese Firmada: 1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas voltadas à realização de direitos
fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, não viola o princípio da separação
dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de determinar medidas pontuais, deve apontar
as finalidades a serem alcançadas e determinar à Administração Pública que apresente um plano e/ou os
meios adequados para alcançar o resultado. 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais
pode ser suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e
pela contratação de organizações sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP)
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 684612

● Tema 1002
SDiscussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em litígio com ente público ao
qual vinculada.
Tese Firmada: 1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando
representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que
integra; 2. O valor recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, exclusivamente, ao
aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu rateio entre os membros da instituição.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 1140005

● Tema 1224
Reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores públicos federais e seus dependentes não
beneficiados pela garantia de paridade de revisão, pelo mesmo índice de reajuste do regime geral de
previdência social (RGPS), previsto em normativo do Ministério da Previdência Social, no período
anterior à Lei 11.784/2008.
Tese Firmada: É constitucional o reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores públicos
federais e seus dependentes não beneficiados pela garantia de paridade de revisão pelo mesmo índice
de reajuste do regime geral de previdência social (RGPS), previsto em normativo do Ministério da
Previdência Social, no período anterior à Lei 11.784/2008.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Leading Case: RE 1372723

● Tema 1283
Termo inicial de prescrição de pretensão revisional de benefício previdenciário para cômputo de
verbas não concedidas a servidor antes da aposentadoria.
Tese Firmada: É infraconstitucional a controvérsia relativa à determinação do termo inicial de prescrição
de pretensão revisional de benefício previdenciário para cômputo de verbas não concedidas a servidor
antes da aposentadoria.
Situação do Tema: Acórdão de Repercussão Geral Publicado.
Leading Case: ARE 1439551

● Tema 1284
Possibilidade da cobrança de diferencial de alíquota do ICMS (DIFAL) de empresa optante pelo Simples
Nacional, estabelecido mediante decreto estadual.
Tese Firmada: A cobrança do ICMS-DIFAL de empresas optantes do Simples Nacional deve ter
fundamento em lei estadual em sentido estrito.



Situação do Tema: Acórdão de Mérito Publicado
Leading Case: ARE 1460254

● Tema 1285
Direito ao pagamento de adicional de periculosidade para os agentes de apoio socioeducativo da
Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Analisada Preliminar de Repercussão Geral
Leading Case: ARE 1456811

STJ – Recursos Repetitivos

Matéria Cível

● Tema 1121
Definição do termo inicial dos juros moratórios no caso de demanda em que se pleiteia reparação
moral decorrente de mau cheiro oriundo da atividade de prestadora de serviço público no tratamento
de esgoto.
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado
Processo: REsp 2090538/PR e REsp 2094611/PR
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso
especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ.

● Tema 1132
Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fiduciária, é suficiente,
ou não, o envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento
contratual, dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do
próprio destinatário.
Tese Firmada: Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária
(art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio de
notificação extrajudicial ao devedor no endereço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a
prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por terceiros.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 1951888/RS e REsp 1951662/SC
Informações Complementares: Em sessão de julgamento de 11/5/2022, a Segunda Seção, por
unanimidade, acolheu questão de ordem proposta pelo Ministro Relator e afastou a determinação de
suspensão/sobrestamento do processamento de todos os feitos e recursos pendentes. (Acórdão
publicado no DJe de 16/5/2022).

● Tema 1159
Definir se, para a aplicação válida de multas administrativas ambientais, previstas na Lei n.
9.605/1998, há obrigatoriedade da imposição prévia da pena de advertência.
Tese Firmada: A validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei n.
9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 1993783/PA e REsp 1984746/AL
Informações Complementares: Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo grau de
jurisdição e/ou no Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no



art. 256-L do RISTJ.

● Tema 1199
Imprescindibilidade da notificação pessoal dos interessados nos procedimentos de demarcação de
terrenos de marinha, ainda que realizados e homologados anteriormente ao julgamento da medida
cautelar na ADI 4.264/PE.
Tese Firmada: Nos procedimentos de demarcação de terrenos de marinha, é válido o ato jurídico de
chamamento de interessados certos ou incertos à participação colaborativa com a Administração
formalizado exclusivamente por meio de edital, desde que o ato tenha sido praticado no período de
31/05/2007 até 28/03/2011, em que produziu efeitos jurídicos a alteração legislativa do art. 11
do Decreto-lei 9.760/46 promovida pelo art. 5º da Lei 11.481/2007.
Situação do Tema: Trânsito em Julgado
Processo: REsp 2015301/MA e REsp 2036429/MA
Informações Complementares: Há determinação de suspensão da tramitação de processos com recurso
especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na Segunda Instância e/ou no STJ.

Matéria Penal

● Tema 1161
Definir se o requisito objetivo do livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave
nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita temporalmente a
valoração do requisito subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea "a" do
referido inciso).
Tese Firmada: A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom
comportamento durante a execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve
considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do
mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
Situação do Tema: Acórdão Publicado - RE Pendente
Processo: REsp 1970217/MG e REsp 1974104/RS
Informações Complementares: Não há determinação de suspensão nacional de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos. (acórdão publicado no DJe de 1º/9/2022)

● Tema 1206
Definir se a assinatura do laudo toxicológico definitivo por perito criminal é imprescindível para a
comprovação da materialidade do delito de tráfico de drogas.
Tese Firmada: A simples falta de assinatura do perito encarregado pela lavratura do laudo toxicológico
definitivo constitui mera irregularidade e não tem o condão de anular a prova pericial na hipótese de
existirem outros elementos que comprovem a sua autenticidade, notadamente quando o expert estiver
devidamente identificado e for constatada a existência de substância ilícita.
Situação do Tema: Acórdão Publicado
Processo: REsp 2048422/MG, REsp 2048645/MG e REsp 2048440/MG
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código
de Processo Civil e no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

● Tema 1222
Definir se o requisito objetivo do livramento condicional consistente em não ter cometido falta grave
nos últimos 12 meses (art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita temporalmente a
valoração do requisito subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea "a" do
referido inciso).
Tese Firmada: Ainda não definida.
Situação do Tema: Afetado



Processo: REsp 2072978/MS
Informações Complementares: Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do CPC e
no art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes).

Notícias

Restituição imediata e integral do bem furtado, por si só, não justifica o princípio da
insignificância

​A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.205),
estabeleceu que a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância.

Um dos recursos especiais julgados pelo colegiado tratava de dois homens que foram condenados por
furto na forma qualificada mediante concurso de pessoas. No caso, foram subtraídos 13 jogos de baralho
no valor de R$ 439,87. O relator foi o ministro Sebastião Reis Junior.

De acordo com o magistrado, a insignificância é medida não apenas em relação ao valor do bem jurídico
atingido, pois é preciso fazer um juízo amplo da conduta, que vai além do simples cálculo de seu
resultado material.

Por esse motivo, segundo o ministro, o Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que a aplicação do
princípio da insignificância exige o preenchimento de quatro condições simultâneas: a mínima
ofensividade da conduta do agente, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Elementos individuais de cada caso devem ser avaliados pelo julgador

No caso dos delitos de furto, Sebastião Reis Junior explicou que a tipicidade material da conduta não é
afastada com a simples restituição imediata e integral do bem.

"Deve-se perquirir, diante das circunstâncias concretas, além da extensão da lesão produzida, a
gravidade da ação, o reduzido valor do bem tutelado e a favorabilidade das circunstâncias em que foi
cometido o fato criminoso, além de suas consequências jurídicas e sociais", detalhou.

Citando a jurisprudência do STF e do STJ, o ministro afirmou que a aplicação da insignificância depende
da avaliação de cada caso individualmente, considerando suas circunstâncias excepcionais, "e não
apenas a restituição imediata do bem subtraído".

Itens furtados equivalem a 55% do salário mínimo da época

No caso analisado, o juízo de primeiro grau não reconheceu a atipicidade material da conduta e afastou
a aplicação da insignificância. O Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) manteve o mesmo entendimento
por considerar a reprovabilidade da conduta e o alto valor dos objetos furtados.

De acordo com Sebastião Reis Junior, as peculiaridades do caso – furto qualificado por concurso de
pessoas e objetos furtados de valor total equivalente a 55% do salário mínimo da época – "demonstram
significativa reprovabilidade do comportamento e relevante periculosidade da ação".

Com esse entendimento, acompanhando o relator, a Terceira Seção negou provimento ao recurso da
defesa e manteve o afastamento do princípio da insignificância.



Fonte:https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/04122023-Restituica
o-imediata-e-integral-do-bem-furtado--por-si-so--nao-justifica-o-principio-da-insignificancia.aspx

Quaisquer sugestões, dúvidas ou críticas, fale conosco: nugepnac@tjro.jus.br
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